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CONTEXTUALIZAÇÃO : QUEM SÃO ESSAS PESSOAS ?



O QUE FAZEM NA RUA?  QUAIS SÃO AS SUAS HISTÓRIAS?



RUALIZAÇÃO

TEMPO DE PERMAÊNCIA
Vieira e col. (1994, p.93),
distingue :

ficar na rua, 
circunstancialmente;

estar na rua, recentemente;

ser de rua, permanentemente.



POBREZA EXTREMA



2 . PESQUISA DESENVOLVIDA 
2014

Quais as dificuldades
enfrentadas por adultos em
situação de rua no acesso aos
programas, projetos e serviços
de duas unidades básicas de
saúde do Centro Histórico de
Salvador?



OBJETIVOS

GERAL: Investigar, a partir de duas unidades básicas, os entraves para o
acesso à saúde das pessoas adultas em situação de rua, que circulam no
Centro histórico de Salvador.

ESPECÍFICOS:

a) Verificar as estratégias governamentais que vem sendo adotadas em Salvador
para inclusão das pessoas adultas em Situação de Rua aos mecanismos de
proteção social e de saúde;

b) Identificar se existe o acesso das Pessoas Adultas em Situação de Rua a
projetos, programas e serviços de duas unidades básicas de saúde do Distrito
Sanitário Centro Histórico de Salvador e as dificuldades de natureza civil,
cultural e social que tencionam a garantia deste direito. (PRESSUPOSTOS)



PRESSUPOSTOS

a) As metodologias dos serviços, projetos e programas de saúde não alcançam
as pessoas adultas em situação de rua;

b) O Estado, através de suas Secretarias não qualifica os profissionais de saúde
para entenderem o sofrimento social vivenciado por esses sujeitos, o que
resulta em medo, preconceitos e discriminação por partes dos profissionais
que, com estas atitudes, afastam as pessoas em situação de rua do acesso a
saúde;

c) As demanda deste público na área da saúde são canalizadas para atenção
especializada, ou seja, atendimento em prontos socorros, emergência,
incidindo no princípio da integralidade e equidade da atenção à saúde, que
necessitam se articular na atenção preventiva na saúde, campo da atenção
básica. (CONT.)



d) O acesso está condensado em programas, projetos e serviços com protocolos
que focam a inclusão dos sujeitos em fluxos pré-estabelecidos e aspectos
formais tais como, exigência de documentos, endereço fixo, que não são
atendidos por pessoas em situação de rua, devido sua condição social;

e) Entende-se que este segmento social é invisível ao sistema de Regulação do
SUS (sistema que serve como base de dados importante, pois é através dele
que se ordenam fluxos e o acesso aos serviços de assistência à saúde) o que
dificulta o levantamento do perfil epidemiológico desta população, bem como as
definições de prioridades e de recursos com ações específicas à suas
demandas.



ESTRUTURAL PROGRAMÁTICA PESSOAL
DESEMPREGO

ESTRUTURAL- O PROCESSO

HISTÓRICO DE INDUSTRIALIZAÇÃO

COM EXCLUSÃO DE PARTE DA MÃO

DE OBRA ; A QUESTÃO SOCIAL E A

VIOLÊNCIA DE CIMA

AS METODOLOGIAS DOS

PROGRAMAS, PROJETOS E

SERVIÇOS E AS EXIGÊNCIAS

FORMAIS PARA INCLUSÃO,

VIOLÊNCIA INSTITUCIONAL

ÓDIO SOCIAL, O BAIXO AUTO

CUIDADO, A BAIXA AUTO ESTIMA

QUE INFLUENCIA NO BAIXO ACESSO

POLÍTICAS SOCIAIS TARDIAS PARA

PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA E

QUE NÃO SE EFETIVAM

FALTA DE QUALIFICAÇÃO DO

PROFISSIONAL DE SAÚDE,

PRECONCEITO E

D ESCRIMINAÇÃO

FALTA DE PROJETOS DE VIDA, A

IDENTIDADE DOS SUJEITOS QUE

REPRODUZ A LÓGICA OPRESSORA.

ENFOQUE NA POLÍTICA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E O VAZIO

INSTITUCIONAL NA SAÚDE.

FALTA DE INTERSETORIALIDADE NAS

AÇÕES DE REFERÊNCIA E

CONTREREFERÊNCIA NA REDE DE

ATENÇÃO A SAÚDE PARA ATENDER A

MULTIFATORIALIDADE DA QUESTÃO.

ISOLAMENTO SOCIAL,

INFLUÊNCIADO PELO ESTIGMA

SOCIAL QUE INTERFERE NA SUA

FORMA DE AGIR E PENSAR E SENTIR.

RESULTADOS
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3 A luta dos Movimentos Sociais : Legislação e convenções

de garantia de políticas sociais para as populações em

situação de Rua ;



Contextualização: organização politica
2001 mataram o índio Galdino e justificaram que “pensou que era mendigo”.

19 a 22 de agosto de 2004, na
cidade de São Paulo, dezesseis
pessoas em situação de rua
foram brutalmente agredidas e
sete vieram a falecer

A tristeza e a indignação juntaram
o povo da rua e no III Festival Lixo
e Cidadania em Belo Horizonte, em
setembro de 2004, o povo se uniu
e lançou a semente do Movimento
Nacional da População de Rua

 

Cria-se os princípios e a 

hasteia-se a  bandeira



Trajetória dos Movimentos sociais na Conquista das politicas 
sociais

Anderson Miranda Maria Lucia Pereira Maria Sueli Oliveira



Contextualização

Sobre a situação de violência, entre 2015 e 2022, 2% do total de situações de violência notificadas

(SINAN), do Ministério da Saúde, tiveram como motivação fato de estar em situação de rua da vítima (48.608

notificações), uma média de 17 notificações por dia, sendo que as mulheres representam um grupo

mais vulnerabilizadas em termos de violência.



Zeladorias Urbanas

Desafios e Violações

A zeladoria urbana é um serviço público que visa

realizar a limpeza e manutenção do espaço público,

mas frequentemente resulta em violações de direitos.

• Expulsão das pessoas dos logradouros públicos

• Agressões físicas e verbais

• Recolhimento forçado de bens e pertences pessoais



Principais Causas e Condições

Problemas Familiares

44% das pessoas indicaram 

conflitos familiares como principal 

motivo para a situação de rua.

Desemprego

39% apontaram a falta de 

emprego como fator 

determinante para irem às ruas.

Álcool e Drogas

29% relataram que o uso de 

álcool e/ou drogas contribuiu 

para sua situação.

Trabalho

17% trabalham como catadores 

de materiais recicláveis, 

principal atividade econômica.



Marco Regulatório

1988

A CONSTITUIÇÃO FEDERAL

1993

Lei Orgânica da Assistência Social

1990

O Estatuto Da Criança e Do 
Adolescente- Lei 8.069

2011

Decreto 7.492: Institui o Plano Brasil 
sem Miséria

2009

Decreto 7.053: Institui a Política 
Nacional para População em Situação 

de Rua



LEI Nº 12.947 DE 10 DE FEVEREIRO DE 2014 Institui a 
Política Estadual para a População em Situação de Rua e 
dá outras providências. 

MARCO REGULATÓRIO



MARCO REGULATÓRIO
Quais normativas regem a atenção à
população em situação de rua no âmbito do SUAS?

PNAS- 2004

garante o atendimento a 
PSR na proteção social 

especial

PORTARIA N 381 DE 
2006 do MDS

que assegura 
cofinanciamento 

Federal para municípios 
com mais de 300 mil

INSTRUÇÃO 
OPERACIONAL 

CONJUNTA- SAS

SENARC N 07 -2010

Inclui as PSR no CAD 
Ùnico

RESOLUÇÃO DA COMISSÃO 
INTERGESTORA TRIPARTITE. 

2010

Cofinanciamento Federal

Centro- POP

Município com mais 250.000

RESULOÇÃO DO 
CNAS 109  de 2009

Tipificação Nacional dos 
Seviços

Socioassistênciais

LEI 11.258, 2005

Inclui no ART 23 da lei 
orgânica, serviço que 

devem ser criados para 
a PSR

DECRETO S-N de 
2006, que institui o 

Grupo Interministerial 
para elaborar políticas 

públicas para PSR

DECRETO 7053 de 
2009 que institui a 

Política Nacional de 
Inclusão Social das 

Pessoas em Situação 
de Rua

PORTARIA 843 DE 
2010, Cofinanciamento

Federal para o 
CENTRO- POP através 

do piso fixo da média 
complexidade



Marco Regulatório na Saúde

PORTARIAS Nº 123 , DE 25 DE JANEIRO DE 2011 Define os critérios de cálculo do número máximo de
equipes de Consultório na Rua (eCR) por Município.

PORTARIAS Nº 122 , DE 25 DE JANEIRO DE 2011 Definem as diretrizes de organização e funcionamento
das Equipes de Consultório na Rua.

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2013 Define diretrizes e estratégias de orientação para o
processo de enfrentamento das iniquidades e desigualdades em saúde com foco na População em
Situação de Rua (PSR) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

Portaria n° 3.305/GM/MS, de 24 de dezembro de 2009, que institui, no âmbito do Ministério da Saúde, o
Comitê Técnico de Saúde da População em Situação de Rua, que tem entre suas competências propor
ações que visem garantir o acesso à atenção à saúde e colaborar com a elaboração, o acompanhamento e a
avaliação de ações;



PORTARIA Nº 1416 DE 03 DE OUTUBRO DE 2014 Institui o Comitê Técnico

Estadual de Saúde para a População em Situação de Rua no âmbito do

Sistema Único de Saúde do Estado da Bahia.

Marco Regulatório : SAÚDE NA BAHIA



Politicas Sociais: Trabalho e Educação

A presidência da Republica sanciona a Lei Federal LEI Nº 14.821, DE 16 DE JANEIRO DE

2024 Institui a Política Nacional de Trabalho Digno e Cidadania para a População em

Situação de Rua (PNTC PopRua). De autoria da de Erica Hilton.

Maio de 2024, Município de Salvador , institui a LEI Nº 9.786/2024 para implantação do

Cadastro Municipal de “Moradores de Rua” e sua recolocação no mercado de trabalho no

âmbito do município de Salvador. Programa Vida Nova Empregabilidade – 50 pessoas;

Iniciativas Institucionais: Defensoria Publica , UFBA;

Plano Estadual e Municipal de educação e empregabilidade: com o objetivo de Elevar a

escolaridade; garantindo a inclusão em todas as modalidades de ensino EJA; garantindo a

gratuidade 100% no transporte, para os matriculados.



Politicas Sociais: Saúde Básica

Consultório na Rua

Estratégia específica com equipes multiprofissionais que desenvolvem ações integrais de 
saúde de forma itinerante. Atualmente, apenas 144 municípios contam com esta estratégia, 
totalizando 237 equipes em todo o Brasil.

Dispensa de Comprovante

A Lei Federal 13.714/2018 determina a dispensa de comprovante de endereço para
realização de atendimento e recebimento de medicamentos nas Unidades Básicas de Saúde.



Mulheres em Situação de Rua

As

Serviços Especializados

É necessário mapear os serviços públicos específicos 

voltados às mulheres em situação de rua, incluindo gestantes 

e mulheres em situação de violência.

Dignidade Menstrual

Verificar a existência de programas que tratam sobre 

a dignidade menstrual, como o "Programa Dignidade 

Menstrual - Um ciclo de respeito" do Governo Federal 

(Decreto 11.432/23).

Maternidade

Mapear o fluxo de atendimento às gestantes e atuar

para que, caso aconteça o acolhimento de recém-

nascidos.



Por não terem espaços de moradia fixa, a população em situação de rua está especialmente vulnerável a ondas de frio e calor.

.

Politicas Sociais: Segurança Alimentar

O direito à alimentação adequada está previsto no art. 6º da Constituição Federal e na Lei 

Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (Lei nº 11.346/2006).

O Decreto Federal 7.053/2009 estabelece a segurança alimentar como um dos objetivos da 

Política Nacional para a População em Situação de Rua…

A



Política Sociais de Moradia

Acesso Imediato

Articular junto aos gestores locais a

construção de políticas

intersetoriais, viabilizando o acesso

imediato à moradia, superando a

lógica "etapista".

Moradia Primeiro

.

OModelo "Moradia Primeiro" ("Housing First") inverte

a ordem usual de assistência, priorizando a alocação da

pessoa em situação de rua em uma casa individualizada,

gerando oportunidades de integração comunitária e melhorias

na saúde física e mental.



Obrigada !

Tel-993586518
sandramoreiracosta@gmail.com

Instagram: livro.poprua


